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ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de lmperatriz
Comissáo Permanente de Licitaçáo

ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS

Tomada de Preço N": 001 /2A20 - CPL

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia

para construção da Unidade Básica de Saúde (UBS) Sebastião Régis, situada

na avenida prineipai 02, sin" - resideneiai Sebastião Régis.

E,N{PRESA: DELTA EMPREENDIMENTOS LTDA
L4UNlCaPlO DE IMPIjíi'-\Ífllz
Coúissao Fermanente de Licihção üPL

R.EC BI flo

1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

5.

Âpresenta o preenchimento dos itens da plamlha orçamentária conforme apresenta-

.l^ -, nlo-ilh, hr.o

COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS

Âpresentado conforme solicitado no item 10.4 do edital.

COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE PREÇOS DE MÃO DE OBRA

Âpresentado conforme solicitado no item 10.5 do edital.

CRONOGRAMA FÍSICO.FINANCEIRO

Apresentado, conforme solicitado no item 10.3 do edital e de acordo com a planilha

base do município.

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BDI

Apresentado conforme solicitado nos itens 70.6,70.7 e 10.8 do edital.

PLAhiiLHA DE ENCARGOS SOCIffS

Foi apresentada uma planilha de encaÍgos referente à T? 007-202A, estando de

acordo com o edital.

DA ANÁLISE DO VAIOR DA PR-OPOSTA POR ITEM

O valor total da proposta por item não excede ao r.alor estimado pela Secretaria

Municipal de Saúde, estando dentro do solicitado no edital.
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4.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz

Comissão Permanente de Licitaçáo

Diante do exposto, considerando que a pÍoposta analisada atende todas as exigên-

cias contidas no edital, opinamos pela devida classificação da proposta de preço

apresentad a p ela empresa DELTA EMPREEND IMENT OS LTDA.

lmperatrrz, 01 de outubro de 2020

Dionatas Alves de Oüvefua

F,ngenheiro Civil
SEMUS

Ditiimtas Alves de Oliveira
Eng. Civil / APPES-SEMUS

RN - 1412322472
CREÂ i ll0 1$8ô51 D I Visto 15181 IREA I lv1A

tu]at. 51.313-0
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ESTADO DO MARAT.IXÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz

Comissáo Permanente de Licitaçáo

ANÁLISE DE PROPOSTAS.DE PREÇOS

C

Tomada de Preço N": 001 /2A20 - CPL

ASSUNTO: Contrataçâo de empresa especializada em serviço de engenharia

para construção da Unidade Básica de Saúde (UBS) Sebastião Régis, situada

na avenida principal 02, s/n'- residencial Sebastião Régis.

EN{PRIISA: CONSTRUTORA RV LTDA NIC'P|O DE |Mtrrri ÂTR
issão [--ermanente de i[i IZ

FLüRECEBID

I. PIÂNILHA ORÇAMENTÁRIA

2

Apresenta o preenchimento cios itens da planilha orçamentária conforme apÍesenta-

do na planilha base.

COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS

Âpresentado conforme solicitado no item 10.4 do edital.

coMposrÇÃo uNrTÁRrA DE PREÇos DE naÃo DE oBRA

A licitante apresentou o preço de mão-de-obra do profissional Eletricista divergente

do praticado pela Conr.enção Coletira de Trabalho do município de Imperatriz -
MA, conforme demostrado abaixo:

Tabela de Preços de mão-de-obra vigente com encargos sociais desonerado

rÍotrssronal

Custo hora-

homem com

encaÍgos

sociais

Pedreiro RS13,90

3.

Encargos

sociais
§alarro Da§c Lusto noÍano

Adicional

(%)

R$1.66ü,00
1660/220=

R$7,55/hora

R$7,55+84,19

%

R$1.660,00

4 / /A /^^^-toÜvl;-u-

R$7,55/hora

õ6- ?? lll\,p /,JJl Ilufa

+ 30o/o

nô^ ô4 t õt 4^itly,or I ô+,17

%
Eletncista R$18,07

tr



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz

Comissão Permanente de Licitação

Servente R$9,23

Obs.: foi utilizadcr para deir-rc,irstÍar-üs pr-eços de custo lioráiio de n-rão-de-otiz scrilietlte os 3 pro-

fissionais ackna, pois na CCT de Imperatriz cita-se somente as funções oficiais, meio-oficiais e ser-

vente, conforme CCT anexa.

Obs. : encargos sociais de 84,79Vn, com vigência 
^ 

paÍtiÍ de 01 / 2020.

Tabela de Preços de mão-de-obra utilizada pela licitante com encaÍgos sociais desonerado

Profissiona!

Custo hora-

homem com

encargos

sociais

-útetnclstâ Itü I / ,ZD

Diante diss.'- rrerifrcam-os eue e cr-rsto homem-hoía naÍa- o Profissionais está. ahaixr,r--" r-*" - - -'
do determinado na CCT do município de Imperatriz/MA, ferindo assim o salfuio

base firmado entÍe a patronal, e o sindicato dos trabalhadores da construção civil e

desacordo com o item 1,2.3 tlo edital.

(...)

Item 72.3 - Não se admitirá proposta que

apÍesente preço global ou unitário simbólico,
irrisório ou de valor zero, incompatível com
os oÍecos dos Insumos e salários de merca-
do, acrescidos dos respectivos encargos, ain-
da que o presente Edital não tenha estabele-

cido limites mínimos. (grifos nosso)
/\

CRONOGRAMA FÍSICo-FINANCEi{o

Âpresentado, conforme solicitado no item 10.3 do edital e de acordo com a planilha

base do município.

4.

R$1.103,00
7103/220=

R$5,01/hora

R$5,01+84,19

O/
,Íl
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz

Comissão Permanente de Licitação

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BDI

Apresentado conforme solicitado nos itens 10.6,'10.7 e 10.8 do edital.

PIÁNILHA DE ENCARGOS SOCIAIS

Foi apresentada uma planilha de eÍrcargos referente à T? 001-2020, estando em de-

sacordo com a legislação vigente, pois foi apresentado pela licitante a planilha de

encargos sociais desonerado com o valor de 87,48n/r, quando deveria constar o valor

de 84,1,6oio, conforme anexo.

DAANÁLISE DO VÀLOR DA PROPOSTÀ POR ITEM

O valor total da proposta por item não excede ao valor estimado pela Secretaria

Municipal de Saúde, estando dentro do solicitado no edital.

Diante do exposto, considerando que a proposta analisada não atende todas as exigências

contidas no edital (composições unitárias de mão-de-obra e planilha de encargos sociais),

opinamos pela devida desclassificaçáo da proposta de preço apresentada pela empresa

CONSTRUTORA RV LTDA, primando pelos PRINCÍptos Do JULGAMENTO

OBJETIVO E DA VINCULAÇÀO. Entretanto, delxamos a critério da CPL pÍomover

diligencia para saneamento das falhas apresentadas, conforme recomenda a TCU - Acor-

da<:2.546i2üi5 - Fienária e o item i0.14.2 do edirai.

ImpeÍ tfll, 01 de outubro de 2020

Dionatas Alves de Oliveira
Engenheiro Civil

SEMUS

Diunatas Aives de Oirveua
Eng. Civil I APPES-SEMUS

RN _'t412322472
CRI,\ r !iG 168ô51 D r Vrsro 1S181 CiEA i l|lA

M ar. 51 .31 3-0
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SINAPI - Cálculos e Parâmetros §ÃüÃlt

§ê'*';/,Apêndice 10 - Encargos Sociais - Maranhão

DESCRlçÃO

INSS

HORISTA

%

o,o0%

1,50%

L,00%

cóDrco MENSATISTA

m

1,50%

L,00%

HOR!STA

%

t,so%

MENSALISTA

%

20,ao%

L,OO%

0,007o 2O,OO%

A2

A3 SENAI 1,00%

A4

A5 5tljt{Ar.

ucação

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho

A8

SECONCI

-rotai

B1 Repouso Semanal Remunerado

B.l

B8 de Trabalho

uv renas §ozaoas

8,00% 8,00%

1,00%

ít,Úllryo

17,87% Não incide

o,2o%

rl,6ú7á

2,50yo

3,00yo

o,20Yo

a,60?á

2,5O%

3,loy,

0,2o%

A,6Ct9;

2$A%

0,607'o

2,50y"

3,00%
il

3,O0%

t7,87%

3,95%

Não incide

3,95%

0,89%

Não incide

0,69%
E

Lü,15"/o .Jr357o

0,07yo 0,06%

a,56yo

Não incide

o,L7% o,a9% 0,tt%
5,767;, I,4llb

õ,5J7o

t,4lYo

4,72%

\J, I L-/o

5, Íb7o

3,67%

4,53%

810 Salário Maternidade 0,030/, 0,O3% o,o3yo

L5,52o/o 43,25% 15,52%B Total

lndenizado 4,72% 3,67%

ú,09%Trabaihado VrLl."/o

izadas 5,93%

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,98yo 3,09% 3,98%

0,40%0,31%

3,09%

o,31%

5,87%

a33%

lndenização

D1 7,70% 2,76% 16,35%

D2 o,4a% 431% 0,42%

L' I (r(dl

B

orlü70 a rrr, 7O 1or, , ,o úra,u7D

97

" .- --'-vr€€metn

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

coM DESONERAçÃO SEM

A1

NI

CI

Lso%
T

I

A9 i t,0o7o

8,00% 8,0070

1,00%

37,6@6

L,O0%

37,8úió

Não

o,8g% 0,69%

L I ,t'U'/o

B2 Feriados

Auxílio - EnfermidadeB3

B5

87 Dias de Chuvas

i

Paternidade

70,7Y/6

0,06%

86 Faltas lustíficadas a,72y" a,72%

--------J.
1,46%

GRUPO C

fi,a9ní,

4,53Yo 5,83%

0,03%

C1

C3
-_r_

l, o,40% ___1

Reincidência de Grupo A sobre Aviso
Prévio Trabalhado e Reincidência do
FGTS sobre Aviso Prévio lndenizado

J

84,19% 48,ABYo !t2,86% 7t,ZtYo
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Convençào Coletiva de Trabalho que firmam entre sr, de um lado, o SINDICATO
TNTERMUN|C|PAL DA TNDUSTR|A DA CONSTRUÇAO CrVrL DO OESTE DO
MARANHAO - SINDUSCON OESTE/Iú4, com registro no Ministerio do Trabalho e
Emprego (MTE) sob no 46223.0A4487120A8, e, do outro lado, o SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS TNDUSTRTAS DA CONSTRUÇÃO CtVtL, CERAMTCAS
PARA CONSTRUÇÃO, DE MÁRMORES E GRANITOS, DE MOVETS DE
MADEIRAS, DE SERRARIAS, CARPINTARIAS, TANOARIAS, MADEIRAS
GOMPENSADA§ E LAMINADOS, AGLOMERADOS E CHAPAS DE FIBRAS DE
iJiÀDEiRÂS, DE CC,RTINÂÚOS Ê ÉSTOFAÚÜS, ÚÉ ARTÊFÂTOS ÚE CiNiENTO
ARMADO, DA CONSTRUçÃO DE ESTRADAS, PAVIMENTAÇÃO, OBRAS DE
TERRAPLENAGEM EM GERAL, E DOS OFICIAIS MARCENEIROS DE
IIIIPERATRIZ-MA, registro MTE sob o no 46000.010914/98, ambos com sede nesta
cidade de lmperatriz, Estado do Maranhão.

ABRANGÊNCIA
1a - A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrange as categorias econômicas
e profissionais legalmente representadas, situadas na base territorial dos sindicatos.

PARAGRAFO UNICO Consideram-se empregadore§, também os
. -- ^--:-a:.-:- - )- -L--- .--J:--.t---- ^^-Á--À^-- ^----L..-l---^^píopfietâíius üe úüfãS pailiüiiiai'es e üS qije Cif,ilti'atan'r ÊVeiitUãin-rÊi-it€ üU

temporariamente trabalhadores da categoria.

VIGÊNCIA
2' - A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses
com lnrcro em 01 de laneiro cie ZüZu e termino em 3Í cie ciezembro de 2ü2tt.
assegurando-se todas as condiçÕes aqui pactuadas enquanto novo instrumento não
entrar em vigor.

DATA BASE
3a - A data base da categoria profissional será o mês de Janeiro

SALÁRIO - PISO
4a - Fica estabelecido um Piso Salarial para as categorias, observando-se a tabela
de piso salarial (Anexo l), que faz parte integrante desta Convenção,

REAJUSTE E OUTRAS FUNÇÔES
5a - Fica concedido aos trabalhadores da construçâo constantes na Tabela do Piso
Salarial (Anexo l) o reajuste de 4,30a/o (Quatro inteiros e trinta centésimos por
cento) sobre o salário praticado no mês de Dezembro do ano de 2019.

§ Unico - Aos demais trabalhadores da construção o reajuste concedido, sobre o
salário praticado no mês de Dezembro de 2019, será de 4,30% (Quatro inteiros e
trinta centésimos por cento).

SALART_9_: PE_ApUçAA
6a - Aos empregados que percebem remuneração por produção ou tarefa assegurar-
se-á a percepção do salário integral prerristo na Cláusula Quarta deste instrumento,

t-

quando a produção for inferior ao salário convencionado

,/É
.í'

L
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sALÁBrO- GABANflA
7a - Aos empregados que já percebam salários superiores ao esta

CPi=
na

presente Convenção são assegurados os direitos adquiridos sem que isso importe
no direito de equiparação a outros integrantes, ou seja, ao mesmo índice de reajuste
constante na Cláusula Quinta.

SALÁHO. COMPROVANTE DE PAGAT'íENTO
Ba - O pagamento dos salários deverá ocorrer até 5o dia do mês subseqüente, aos
mensalistas, obrigando-se a fornecer aos empregados, comprovantes de
pagamentos individualmente, discriminando a forma de serviço e seu respectivo
valor, bem como os descontos efetuados, e o valor dos montantes recolhidos para o
FGT§ e INSS, na forma do previsto nos arts. 464 e 465 da C.L.T.

sALÁBlO- .A g r AN rA ÍU E Nro
9â - As empresas concederão a seus empregados até o dia vinte de cada mês, um
adiantamento salarial equivalente a 40o/o (quarenta por cento) do salário base.

SALÁEIO - DESCONTO
104 - As emprêsâs não efetuarão quaisouer descontos nos salários dos empregados
excetuando-se os expressamente previstos em lei, no contrato individual de
trabalho, em acordo coletivo de trabalho, convenção coletivo de trabalho ou
sentença decorrente de dissidio coletivo ou ainda, quando tratar-se de desconto em
razâo de adiantamento salarial, respeitadas as regras estabelecidas no art. 462,
"caput" da C.L.T.

FGT§ - pFPosrro
11e - No ato da demissão do empregado, a empresa fornecerá comprovantes dos
depositos do FGTS efetuados em conta vinculada na Caixa Econômica Federal de
todo o período trabalhado na empresa.

FALTAS AO SERVICC- A9OT\IO
124 - O empregado poderá ausentar-se do serviço sem prejuizo de seu salário e
demais direitos trabalhistas, até dois dias úteis, em caso de falecimento do cônjuge
descendentes ou pessoa declarada em sua CTPS que viva sob sua dependência
econômica; até cinco dias em virtude de casamento e, por cinco dias em caso de
nascimento de filho (a). no decorrer da orimeira semana: por 01 (um) dia para saque
do PlS, quando a empresa não tiver convênio com a CEF; os demais casos na
forma do art. 473 e incisos da CLT.

QUADRO DE AVISO
13a - As empresas colocarão à disposição da entidade sindical proÍissional, o quadro
de a,ris+s da em.presâ, em local de fáçil aeesso aos trabalhadores. oara veiculação
de assuntos de interesse da categoria, vedada a divulgação de matéria polÍtico-
partidária ou ofensiva a outrem.

SINDICALIZACÃO
14a - Desde que previamente solicitada com antecedências mÍnima de 48 (quarenta
e oitc) hcres, as ennpresas permitirão acesso em local prê-cleterminado. de oessoa
credenciada pelo sindicato profissional com o fim específico de colher propostas de
filiação dos empregados.

FÉRhs - coiiuNrcAcÃo
15a - A concessão de férias será participada por escrito ao empregado, com
antecedência de, no mínimo, trinta dias. eabendo a este assinar a respectiva
notificação. Desde que ocorra a concordância do trabalhador, tem-se.

§ 1o - As férias poderão ser usufruídas em aÉ A2 (Dois) períodos, sendo que
deles não poderá ser inferior a 15 (Quinze) dias corridos;

UM
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§ 2o - E vedado o início das férias no período de 02 (Dois) dias q
feriado ou dia de repouso semanal remunerado (Sábado e Domingo).

CONTRATO DE EXPERIÊNCIA
164 - Fica estabelecido que o Contrato de Experiência seja de 45 (quarenta e cinco)
dias, podendo ser prorrogado no máximo por outro de igual periodo.

E
L

?EI E

174 - Fica estabelecido o Contrato de Trabalho do tipo HOME OFFICE ou TELE-
TRABALHO, desde que acordado entre empregado e empregador. que ocorrerá
preponderantemente fora das dependências do empregador. com a utilização de
tecnologias de informação e de comunicaçâo que, por sua natureza, não se
ecrnstituam eomo trabalho externo.

§ 1o - A prestação de serviços na modalidade de TELETRABALHO deverá constar
expressamente do contrato individual de trabalho, que especificará as atividades que
serâo realizadas pelo empregado, devidamente registrado na CTPS.

§ 2o - O comparecimento às dependências do empregador para a realização de
atividades especificas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não
descaracterizâ o regime de TELETRABALHO.

§ 30 - Poderá ser realizada a alteração entre regime presencial e de
TELETRABALHO desde que haja mútuo acordo entre as partes, registrado em
aditivo contratuale na CTPS.

§ 4o - Poderá ser realizada a alteração do regime de TELETRABALHO pâra CI

presencral por determrnaçao clo empregacior, garanticio prazo cie transição mínimo
de quinze dias, com correspondente registro em aditivo contratual e na CTPS.

§ 5o - As disposiçÕes relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou
fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária ê
adequada à prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas
arcadas pelo ar,pi'egado, se;'ão p;'evistas nc ccntretc escritc.

§ 6o - O empregador deverá instruir os empregados, de maneira expressa e
ostensiva, quanto às precauçÕes a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de
trabalho, de maneira expressa e escrita.

§ 7o - O empregado deverá assinar termo de responsabilidade comprometendo-se
a seguir as instrr-rçÕes forneciclas pelo empregador.

CONTRATO OE TRABALHO 12 x 36
18a - Fica facultado ao empregador e ao empregado, estabelecer horário de trabalho
de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso,
observados ou indenizados os intervalos para repousCI e alimentação, devidamente
rarriqtradn na Í^TP§lVvlgírquv ilu V H vr

Parágrafo Unico. A remuneração mensal pactuada pelo horário previsto
no caput abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerâdo e
pelo descanso em feriados e serão considerados compensados os feriados e as
prorrogaçôes de trabalho noturno, quando houver.

cor{TRATO DE TRAB*LHO IIITERSITENTE
19ê - Será celebrado o contrato de trabalho intermitente, por escrito e registrado na
CTPS, ainda que previsto em acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva, e
conterá:

| - identiÍicação, assinatura e domicilio ou sede das partes;
ll - valor da hora ou do dia de trabalho, que não poderá ser inferior ao valor

horário ou diário do salário mínimo. assegurada a remuneração do trabalho noturno
superior à do diurno;

lll - o local e o prazo para o pagamento da remuneraçâo

e
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lV - locais de prestação de serviços;
V - turnos pâra os quais o empregado será convocado para prestar
Vl - formas e instrumentos de convocação e de resposta para a prestação de

serviços;
Vll - formato de reparação recíproca na hipotese de cancelamento de serviços

prevíamente agendados nos termos dos § 1e e § 2s do art. 452-A da C.L.T.
§ ii Recebicia a convocaçao, o empregacio terá o prazo de vrnte e quatro horas

parâ responder ao chamado, presumida, no silêncio, a recusa.
§ ?§ Na data acordada para CI pâgamento, observada, o disposto no § 6o do art.

452-A retro mencionado, o empregado receberá, de imediato, as seguintes
parcelas: remuneração, férias proporcionais com acréscimo de 113, décimo-terceiro
-^tÁ.i^ ^-^^^r^i^^âl -^^^, Âl .^'s,.^^--.a^ ^ ^Ji^i^^^;^ l^^Á;^§ctlÕillJ Pí\rPv,ui\Jaadll, aüP.vu.>v §ciiirãlir3i i(rriíiiiÍgaavt'J r;, drlrurv'rrEilar aÊg(lrõ.

BEVHSSAO qU NAO TNCORPoRACAO pE BENEFIC.IO
20â - 0 Trabathador que perceba gratificação de função poderá voltar ao seu cargo
efetivo, com ou sern justo motivo, sem direito à manutençâo desta gratificação, que
nâo se incorpora, independentemente do tempo de serviço na funçâo.

PLANO DE CARGOS E SALARIOS
214 - As empresas que não possuem seu plano de cargos e salários envidarâo
esforçcs pâra providenciá-lo, ou estabelecer criterios parâ â avaliação da promoção
por merecimento.

RE$CISÃO CONTRATUAL _ HOMOLOGACÃO
22d - O recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado com
empregado com um ano ou mais de serviço, será homologado pelo respectivo
Sindicato Profissionai, quando então este termo de homo,logação ensejará plena e
total quitaçâo das verbas consignadas no TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de
Trabalho).

§ 1" - U ato de assrstencta na rescisao contratuai está suleito ao agendamentCI
previo de dois dias de antecedência.

§ 2o - Fica facultado à êmpresa que desejar homologar a rescisâo de contrato de
trabalho com menos de um ano de serviço, ao agendamento prévio de dois dias
junto ao §indicato dos Trabalhadores.

RE§CISÃO COHTRATUAL - DATA DE PAGAIiENTO DA§ VERBA§
234 - As empresas que dispensarem seus empregados ficam obrigadas a efetuar o
pagamento dos valores rescisorios nCIs seguintes prazos:

§ 10 - Até o primeíro dia útil imediato ao término do Aviso Právio, quando
trabalhado; ou até o quinto dia útil, contado da data da notificaçáo da demissão,

- -..! -.- -.-,a,. -t- J- 
^..:-- 

n-"l..:- :-J--:--^:^ l--1- J:------ l-qUAíIüü uâ du§tllutã üu ÀviSú --rÊviü, ií.üeniZãçãü üesre Oü 'f,ispen5ã üe §eU
cumprimento.

§ 2o - $e o dia do vencimento recair no sábado, domingo ou feriado" o pagamento
será antecipado pâra o dia útil imediatamente anterior,

§ 3o - A inobservância do disposto acima, sujeita ao infrator às penalidades
pr*vistas no § 80 do art á77 da C.L r
AU§q,PRÉV|O, REpUCÃo DAJORNADA
24e - Quando o empregado for pré-avisado da rescisão de seu contrato de trabalho,
no aviso mencionar-se-á hora de seu recebimento, bem como a opção do
empregado pela jornada diária reduzida em 02 (duas) horas ou 21 (vinte e um) dias
trabalhados sem 1s{tjçâa. crrjo terminn do Aviso Previo. data de Demissão e os
cálculos das verbas rescisorias seráo sernpre de 30 (trinta) dias,
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PIRALISACÃO
25" - No tmpedir
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mento de produçâo ou paralrsação dos servrços por Íalta de materra
por problemas climáticos, o empregado terá direíto ao seu pagamento normal, de
conformidade com o estabelecido na cláusula quarta desta convenção, vedando-se
sua compensação em dia de repouso ou desconto em férias.

ADICIONAL - TRANSFERÊNCIA
264 - Em caso de necessidade de serviço, o empregador poderá transferir o
empregado para tocalidade diversa do Municipio em que for contratado, obrigando-
se âo pagamento do competente adicional de transferência em percentual nunca
inferior a 25 olo (vinte e cinco por cento) enquanto perdurar essa situação, conforme
a lei 6.203 de 17.A4.75.

^.^rPARAGRAFO iiNiCO - Âs ciespesas de viagern resuitantes cja transÍerêricia
correrão por conta do empregador, conforme preceitua o Art. 470 da CLT.

ADICIONAL . PERICULOSIDADE/ INSALUBRIDADE
274 - As empresas obrigam-se a pagar aos empregados os competentes adicionais
de periculosidade e insalubridade na forma prevista em lei.

MÉDICO. EXAiiES
284 - As empresas submeterão os seus empregados a exames médicos na
admissão, periodicamente e, quando da demissão, sem ônus ao trabalhador e
realizados por Médicos do Trabalho.

PARAGRAFO UNICO - Quando da demissão será entregue uma copia do
Exame admissional ao empregado e outra ao agente homologador.

NíÉDICO - ATESTADO
29a - As empresas aceitarão atestado médico e odontologico subscritos por médicos
e dentistas da previdência estatal ou conveniada da entidade profissional, mesmo
que as empresas disponham de médicos e dentistas.

mÉDtcos - PRrirErRos socoRRos
30e - As empresas manterão em suas obras que tenham a partir de dez
empregados, equipamentos com materiais à prestaçào de primeiros socorros
médicos.
trr!trtrDlf,r'! aqcrcrÊrt,Àr ÂíTGl Â NG,DnEtrtrLatt Lf\ilav -- n99.vrLaavift . at^.agi uaa aL

te de doença ou acidente de trabalho, aos
empregados que estejam em canteiros de obras isoladas, fora do convivio de seus
lares, ou outros locais de trabalho, as empresas prestar-lhes-ão toda a assistência
médico-hospitalar compatível com o caso, arcando com o pagamento de despesas
de transporte. alimentação e medicamentos até o momento da remoção para o
hospital adequado, conveníado ou reconhecido pelo orgão previdenciário e,
comunicaráo à família de imediato.

PARAGRAFO UNICO Quando ocorrer acidente do trabalho, a empresa
comunicará à entidade sindical, enviando uma copia da Comunicação de Acidente
do Trabalho (CAT) à Previdência Social

HIGIFNE pO TRABALHO
32a - As empresas manterão no local de trabalho, para os seus empregados,
instalação sanitária e, de água potável em temperatura compatível para consumo,
de conformidade com a lei.

Ar-t rrr ENT4Ç ÃO - RE FEILORT O
33a - Nos canteiros de obras, as empresas manterão local condigno e resguardado
para refeiçÕes dos trabalhadores; quando não houver o fornecimento de refe
pelas empresas, estas providenciarão local adequado para o seu preparo
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ALTUENTACÃO - çARDAPIO
34a - As empresas que fornecerem aiimentação aCIs seus empregacios
um cardápio básico, mantendo a boa qualidade e higiene

e o
s,

comprometendo-se a criar formas de agilizar sua distribuição sem o
comprometimento do descanso.

ALIISENTACÃO - UMITE VALOR
35á - Os valores cobrados dos empregados para eferto cle alrmentação mensal, não
excederâo a 1 o/o (Um por cento) do salário base de cada empregado.

AL I iII E NIÀCÃq - F OX N ECIII4EN'IQ§ EÂT U ITO
36" - Sempre que as empresas Gonvocarem seus empregados para trabalhar em
horário que exceda a vinte e uma horas fornecerão gratuitamente a refeição até às
dezenove horas.

ALTilTENTAÇÃO - EMPREGADO ALOJAD9
374 - Em caso de rescisão de empregados alojados em canteiros de obras que
recebem refeiçÕes, é assegurado o direito de recebê-las ate o momento do efetivo
pagamento das verbas rescisorias.

ESTABILI DADE- GESTANTE
384- A empregada gestante é assegurado, desde a comprovação da gravidez até o
50 (quinto) mês apos o parto, a estabilidade no emprego. não podendo ser
convertido em dinheiro, conforme preceitua a Constituição Federal.

§E§TANTE - IN§ALUBRIDADE
394 - A empregada gestante será afastada. enquanto durar a gestaçâo, de quaisquer
atividades, operações ou locais insalubres e exercerá suas atividades em local
salubre, excluido, nesse caso, o pagamento de adicional de insalubridade.

§ 10 - O exercicio de atividades e operaçÕes insalubres em grau médio ou
-!-:-- -^l^ -^^.^á.^ ^^-^-a^ ^^-Á 6^.Éi+iJ^ ^'.^^l^ ^t^ .,^1. '-+^-:^-^-+^líalllaa,lL,, PEld gtr§iÉlri(ç, à\rilçrr(s §grE yüirilluuv qudlr\Ju ctd, YiJiultlclilcllilEl]tc,
apresentar atestado de saude, emitido por médico de sua confiança, do sistema
privado ou público de saúde, que autorize a sua permanência no exercício de suas
atividades.

§ 20 - A empregada lactante será afastada de atividades e operações
4çnsiflçradas insaluhres em qrralqrler grau quando apresentar atestaclo rJe sarjde
emitido por médico de sua confiança, do sistema privado ou público de saúde, que
recomende o afastamento durante a lactação.

ESTABILIDADE . ACIDENTADO
404 - Ao empregado que sofreu acidente de trabalho é garantida, pelo píazo mínimo
r{a,{a=a m^ô^ê ô â^ôrrlrlanaãn r{a eatt anntralrr áa frol.ralhn anÁc a aaooaaãn Ánr.Jç \avl-(, I r rç;§gir, ã .l icla aLat(,/. iVuv uv úüi,i L-Lii ;i,i üiiJ §aÇ ii ú;iúI; iii úl.iiiii ú vuffüVr:v Liv

auxílio doença acidentário.

VALE TRANSPORTE
418 - As empresas que não possuírem meios de transportes proprios para seus
empregados, dentro das normas de higiene e segurânça, adotarão de imediato o
t r,l- T.--Vale I ÍdllSFrUr te.

EQUIPAiIENTOS DE SEGURANÇA E UNIFCIRME§
42e - As empresas se obrigam a fornecer, gratuitamente, aos seus empregados
uniformes (No mínimo O2 - Dois) e equipamentos de proteção indispensáveis ao
exercício de seus trabalhos e exigidos por lei, respeitada a Norma Regulamentadora
no i8 cio Ministerio cio Trabaihu.

Parágrafo Unico. Caberá ao empregador a definição do padrão da vestimenta no

t

I

meio ambiente laboral, ficando a seu critério a inclusão ou não. no uniforme, e
-'-)
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looomarcas da propria empresa ou de empresas parceiras, assim como, S

de identificação relacionados à atividade desempenhada

JORNADA - EXTRAORD| NÁRIA
43a - O horário laborado em regime suplementar será, nos dias úteis, majorado em
50% (Cinquenta por cento), podendo ser no máximo de 02 (Duas) horas por dias.
N16s fqriaclos ou clia cle repouso semanal. será acrescido de 100% (Cem por cento)
sobre o valor da hora normal.

JORNAOA - COMPENSAÇ.ÃO
444 - As horas de trabalho correspondentes aos sábados poderão ser realizadas em
outros dias úteis da semana, procedendo-se o acréscimo necessário, respeitado o
limite legal e Ce mcCc a connpletar'às 44 (quarenta e quatro) horas regulamentares.

JORNADA - ESTUDANTE
454 - Ao trabalhador estudante não será exigido o cumprimento de serviço
extraordinário, se conflitante com seu horário de aula, devidamente comprovado.

ffiOBiLiZACÃO DE PESSOAL
4ôâ - No recrutamento de pessoal, as empresas príorizarão a mão de obra local e,
preferencialmente, os trabalhadores sindicalizados, assegurando-lhe sempre
condução condigna, salário e alimentação suficientes, desde o recrutamento até a
admissão, sem quaisquer ônus para os mesmCIs, não sendo estes valores
inenrnoradôs âo salário

INTEGRACÃO NA REMUNERAÇÃO
474 - Serão computados. para efeito de cálculo do 13o salário, aviso prévio
indenizado, Íérias simples ou em dobro, férias proporcionais e coletivas, deposito do
FGTS, o R. S. R.. as horas extras habituais e tudo mais que integre a remuneração
lAr{icinnal nnfrrrno r.le incahrhridar{a de norinulncidade dc transfcrênnia nrndrrnãn\r ruru,vr íq. t.v.sr r rvr uú ,i iúqauvi iuüuç, -úú i;*í iL.u;v'üiuGu_-, 'ü\- li aj:JiLi'v: :',_:=r irIj";-Y-J'J,

prêmio de produção, etc.) para horas-extras, tomando-se por base a média do total
das horas extras dos últimos doze meses ou fração do mês (Periodo aquisitivo e
proporcional).

INDENIZAÇÃO ADICIONAL
484 - O trabalhador dispensado sem justa cause no perioCo de 30 (trinta) dias que
antecede a data de sua correção salarial, terá direito à indenização adicional
equivalente a um salário mensal, seja ele optante ou não pelo Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS, a teor do previsto no art. 9o da lei no 7.238184.

TRABALHO DO ADOLESCENTE
.í3" - Fica pi'oibido qliaiquer t;'abalho a menorde dczesscis ancs dc rCaCe.

CoNTRTBUTCÃO ASSTSTENCTAL E PRqFI§S|ONAL
504 - As empresas ou empregadores obrigam-se na forma do art. 513 alíneas "e" da
CLT, a promover o desconto dos salários de seus empregados, sindicalizados ou
não, em folha de pagamento do mês de Janeiro de 2O2O, da importância
eürrespüi'idei-ite a 5% (Cinca por centa) do sau salaria. em favor Co SinCicetc
Profissional, a título de contribuiçâo assistencial, cujo montante será recolhido em
formulário proprio fornecido pelo Sindicato e depositado na CAIXA ECONÔMICA,
agência 0644, conta corrente no 003-521-1 ou na tesouraria do próprio sindicato até
o décimo dia de Abril de 2020,

§ 1" - A fim de evitar duolicidade de desconto. estipula-se a obrigatoriedade

íf
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da anotação do mencionado desconto na CTPS de cada empregado
./'--1
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§ 20 - O sindicato laboral, pelo interesse do repasse d Ção
mencionada nesta cláusula, relacionará os nomes, salários, funçÕes
serem recebidos de cada empregado.

ores a

§ 3" - O empregado admitido apos o mês de Fevereiro de 2020. caso não
tenha pago a referida contribuição, sofrerá o desconto da mesma em salário no
primeiro nrês de sua admissão, a qual será repassada ao sindicato profissional, na
forma de caput deste artrgo âte o decrmo clra do mes subsequente.

§ 4o - Caso o recolhimento dos valores descontados na fonna do caput desta
cláusula, ocorrer fora do prazo estipulado, a empresa inadimplente sofrerá as
mesmas penalidades aplicadas ao inadimplente da Contribuição Sindical nos termos
do Art. 600 da CLT.

ô rn ô..1-^-J:- l^^-^.r- -^^:-a--^:^t ^ -ã^ -.^^-:-a- J-.--L-il--J--s J - üuuuiuÍ{rir-§g u ug§uvií(u dssÊi{Eilutdt d ildu lJPrj§,vau uu riduclr,rduul ,

manifestada por escrito perante o sindicato profissional até dez dias antes da data
designada para o pagamento.

FORNEGIMENTO. PPP:
51e- As empresas deverão fornecer a todos os seus trabalhadores no ato da
-r -. - ' . - . ,' aaá-.aa 

^^aderriissão eopra rio FãRFiL FROFISSiOGRÂFiCO FREViDENCiÂRiO - PPF. De acurcio
com a instrução Normativa/INSS/dc no 96 de 23t10/2003.

H§CALTZAÇÃp
52d - Caberá ao Ministêrio do Trabalho através da Superintendência e Gerência
Regional do Trabalho, a fiscalizaçâo do cumprimento da presente Convenção.

-.- 
!

HAf(/qLrt<Aru uNluu - AS conroversras onunoas oa apltcaçao da§ normas
estabelecidas na presente Convenção Coletiva de Trabalho, não dirimidas pelo
Ministério do Trabalho, poderáo ser sanadas pelos meios adequados de solução de
conflitos (Mediação ou Arbitragem) ou através da Justiça do Trabalho.

QUITACÃO ÂNUAL
53" - Fica facultado aos empregadores, na vrgêncra do contrato de emprego, firmar o
termo de quitação anual de obrigaçÕes trabalhistas, onde serão discriminadas as
obrigaçÕes de dar e íazer cumpridas mensalmente e dele constará a quitaçâo anual
dada pelo empregado, com eficácia liberatoria das parcelas nele especificadas,
perante o sindicato dos empregados da categoria.

ADOCÃO DE ilÉTODOS ADEQUADOS NA RESOLUCAO DE CONFLITOS INDIVIDUAIS
E COLETIVCIS
544 - A critéric ou vontade do empregado ou do empregador, poderão ser instituídos
a mediação e a arbitragem. de acordo com as Leis no 13.MA12015 e no 9.307/96,
respectivamente, e conforme previsto na Consolidaçâo das Leis do Trabalho, para
--!.----.!!.'- --!--- t:li-:-^r---tt:r-- :-J:..:1..^i^ ^ ^^l^+:..^- -r^^ -^Ja^ -J^^^--^-r-^ J^ueuíulÍ suuÍE Íri,tgtus/uuÍrliltu§ liluiYÍLaucu§ r, uurrrUv\r§ udü Pdrles úüvúl ,§iitü5 úci
relação de trabaltio, elegendo Câmara de fulediação e Arbitragem, para a realização
dos procedimentos.
Parágrafo 1o. CI conflito individual será aprecrado através de Câmara de Mediação e
Arbitragem, desde que o empregado esteja acompanhado de advogado ou por
renresentante clo Sindicato dos Trahalhadores.-r --- :
Parágrafo 20. Caso a disputa ou controvérsia não seja resolvida por mediação, o
empregado poderá adotar a Arbitragem para solução, em acordo com o empregador
e, em obediência aos regulamentos e normas da Câmara.
Parágrafo 30. Após aprovação desta Convenção Coletiva, será realizado convênio
ou termo de parceria entre os sindicatos patronais e dos trabalhadores e Câmara de
Mediação e Arbitragem.

"--'1 l
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CASOS OrrírSSg_S
55o - Os casos omrssos seràc' dtrimtdos de comum acordo
convenentes podendo a presente Convenção sofrer alteraçÕes inclus com a
inclusáo ou a supressão de novas cláusulas através de termos aditivos, desde que
haja manifestaçâo por escrito da parte interessada com antecedência mínima de 30
{trinta) dias.

PENALIDADE§
564 - Pelo não cumprimento de quaisquer cláusulas integrantes desta Convenção
Coletiva de Trabalho, acaso a empresa não corrija as irregularidades em trinta dias,
após a notificação do Sindicato dos Trabalhadores, será aplicada uma multa de valor
equivalente a um salário-mínimo vigente à epoca de seu efetivo pagamento, por
carja infração cometicia, que a parte pagará em iavor cia parte prejuciicacia.

vtGÊNclA DA LEr Í3.467/2017
57â - Fica estabelecido que as alteraçÕes introduzidas na Consolídaçâo das Leis do
Trabalho pela Lei Federal no 13.46712017 estâo vigendo e embasam a presente
Convenção Coletiva.

E por se acharem justos e convencionados, assinam a presente Convenção
Coletiva de Trabalho em 03 (três) vias de igual teor e para fins de direito, devendo
esta ser registradas junto ao Órgão do Ministério do Trabalho de lmperatriz (MA) e,
02 (Duas) vias entregues às Entidades representativas.

stNDrcATo TNTERMUN|C|PAL DA TNDUSTRTA DA CONSTRUçÁO CrVrt- DO OESTE OO TURRAruXÂO

- SINDUSCON OESTE.MA
Roberto Vasconcelos Alencar - Presidente

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUS AS DA CONSTRUÇÃO CrVrt-. CERAMTCAS
PARA CONSTRUÇÃO, OE MARMORES E GRANIT OE UÓVEIS DE MADEIRAS. DE SERRARIAS.

SADAS E LAMINADÜS. AGLOMÊRADCIS ECARPINTARIAS, TANOARIAS. MADEIRAS COMPE
CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRAS. DE CORTINADOS E ESTOFADOS, DE ARTEFATOS DE
CIMENTO ARMADO, DA CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAV|MErurnçÃO, OBRAS DE
TERRAPLENAGEM EM GERAL. E DOS OFICIAIS MARCENEIROS DE IMPERATRIZ.MA,

Wanderson illoreira da Silva - Presidente
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ANEXO I

TABELA DE SALÁRIOS - CONVENÇÃO 2020.

QEICIAL: Pedreiro, Carpinteiro, Pintor, Armador, Encanador, Eletricista Predial,
Eletricista Montador, Montador de Linha de Transmissão. Almoxarife. Apontador,
Apropriador, Auxiliar de Topografia, Nivelador, Operador de Elevador, Operador de
Guincho e Secretária.

R$ 1.660,00.

R$ 1.133,00.

SERVENTE

R$ 1,103,00

10

m-\

ilIEIO-OFICIAL: Ajudante de Pedreiro, de Carpinteiro. de Armador, de Encanador, de
Fletricista" de montador. Vigia de Obra. Auxiliar de laboratorío de Solos. Auxiliar de
Escritorio, Operador de Betoneira Estacionária, Operador de Martelete e Operador
de Máquina de Fabricação de Blocos de Concreto.
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